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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 310/2025 

 
 
A Câmara Municipal de Campo Limpo Paulista/SP, em conformidade com o disposto 
no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos interessados que 
será realizada Dispensa de Licitação, podendo eventuais interessados apresentar 
Proposta de Preços no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar desta publicação, 
oportunidade em que a Administração escolherá a proposta mais vantajosa. 
 
1. OBJETO 
 
Contratação de seguro para o veículo oficial da Câmara de Campo Limpo Paulista 
pelo período de 12 meses. 
 
2. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 
 
2.1. Em atendimento ao art. 31, do Ato nº 879, de 13 de janeiro de 2023, da Mesa da 
Câmara Municipal de Campo Limpo Paulista e ao § 3º, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, 
a Câmara Municipal de Campo Limpo Paulista/SP torna público seu interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados. Dessa forma, fica aberto o prazo para o 
oferecimento de propostas conforme a seguir: 
 
2.1.1. Limite para apresentação da Proposta de Preços: dia 30/05/2025, às 17h00. 
 
2.2. Valor estimado da contratação: R$ 2.817,90 (dois mil, oitocentos e dezessete reais 
e noventa centavos). 
 
2.3. Não será realizada contratação acima do valor estimado.  
 
2.3.1. No caso de a proposta vencedora estar acima valor estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de preço mais vantajoso. Estando o valor compatível, será 
solicitado o envio de proposta reformulada.  
 
2.4. As propostas deverão estar em conformidade com as condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, no Documento para 
Formalização de Demanda - DFD (Anexo I) e demais anexos. 
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3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
O fornecedor será selecionado pela adoção do critério de julgamento DE MENOR 
PREÇO.  
 
 
4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
A Proposta de Preços (Anexo II) deverá ser entregue no Setor de Licitação da Câmara 
Municipal de Campo Limpo Paulista/SP, situada à Av. Adherbal da Costa Moreira, 255, 
1º andar - Centro, Campo Limpo Paulista, São Paulo, telefone nº. (11) 4039-1526, das 
09h00 às 17h00, em dias úteis ou pelo e-mail: 
compras@camaracampolimpo.sp.gov.br  até a data limite. 
 
 
5. DA HABILITAÇÃO DO VENCEDOR 
 
5.1. Após concluído o prazo para o envio de propostas, será solicitado ao detentor da 
proposta mais vantajosa o envio dos documentos de habilitação. 
 
5.2. Os documentos de habilitação deverão ser enviados no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis, a contar da solicitação. 
 
5.3. A solicitação será feita por meio do e-mail utilizado pelo interessado para o envio 
das propostas. 
 
5.4. Caso seja constatado o não atendimento das condições de habilitação, o proponente 
será desclassificado e será convocado o segundo melhor classificado, procedendo-se 
dessa forma até que se obtenha interessado habilitado. 
 
5.5. Selecionado e habilitado o detentor da proposta mais vantajosa, o processo será 
encaminhado à autoridade competente para adjudicação, homologação ou 
revogação/anulação, quando for o caso. 
 
 
6. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A HABILITAÇÃO 
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6.1. Em conformidade à determinação legal do inciso V, do art. 72, da Lei nº 
14.133/2021, serão exigidos do vencedor os documentos de habilitação e qualificação 
mínima necessárias conforme abaixo descritos: 
 
6.1.1.  Cédula de identidade, certidão simplificada da junta comercial (entidades com 
natureza empresarial), Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI ou outro documento que comprove a existência jurídica da pessoa (conforme 
sua natureza jurídica);  
 
6.1.2.  Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
6.1.3.  Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND Federal); 
 
6.1.4.  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal (art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021) conforme Declaração constante 
do Anexo III. 
 
6.2 Nas aquisições de que trata o art. 145 da Lei nº 14.133/2021 serão exigidos os 
documentos de habilitação abaixo descritos: 
 
6.2.1. Instrumento de regularidade das pessoas jurídicas perante a Seguridade Social; 
 
6.2.2. Certidão de conformidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
 
 
7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 
Pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados para o e-mail 
compras@campolimpopaulista.sp.gov.br, até o dia anterior ao prazo limite do Item 2. 
 
 
8. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Após declarado vencedor do certame, caso se conclua pela contratação, será emitido 
contrato, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  
 
8.2. Os documentos emitidos para contratação conforme item anterior serão enviados 
através de e-mail ao fornecedor. 
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8.3. O fornecedor deverá confirmar recebimento de mensagens via e-mail, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que decorrido este prazo e, não havendo 
confirmação de recebimento, será considerado para todos os efeitos legais que o 
fornecedor recebeu e está ciente do conteúdo da mensagem contida no e-mail e/ou seus 
anexos. 
 
9. DA ENTREGA 
 
9.1. A execução do serviço deverá ser entregue imediatamente após o recebimento da 
nota de empenho, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, pois o seguro 
atual do veículo vence dia 05/06/2025.  
 
9.2. Se no ato da entrega, for constatado que o material é inferior conforme as descrições 
do Documento para Formalização de Demanda, os mesmos serão devolvidos para troca, 
ficando a empresa fornecedora responsável pelo pagamento de taxas, frete e demais 
encargos para o recolhimento e nova entrega. 
 
9.3. O objeto da contratação deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Campo 
Limpo Paulista, no endereço constante do item 4, de segunda a sexta-feira, respeitando 
o calendário de feriados e pontos facultativos do Município nos horários: das 08:00 
horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 16:00 horas.  
 
 
10. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
10.1. O fornecedor deverá emitir Nota Fiscal / Fatura, contemplando o valor total dos 
materiais e/ou serviços executados e indicando no corpo do documento fiscal, além das 
informações de caráter obrigatório, todos os dados de seu domicílio bancário, 
observando, ainda, o disposto no item 11. 
 
10.2. O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário, crédito em conta corrente, 
ou outro meio previamente acordado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a 
partir da data da entrega total do objeto e emissão da nota fiscal. 
 
10.3. Na forma do art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, estão autorizados pagamentos 
antecipados, respeitadas as condições referidas no disposto legal, especialmente a 
motivação da decisão administrativa. 
 
11. DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
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11.1. Em atendimento à exigência da IN RFB nº 1.234/12 e Decreto Municipal nº 
7.189/23, comunico que as NOTAS FISCAIS deverão apresentar o valor do Imposto de 
Renda a ser retido na fonte por esta Câmara Municipal, dispensando-se referida 
discriminação na hipótese de empresas amparadas por isenção, não incidência ou 
alíquota zero, devendo tal condição ser informada no documento fiscal respectivo. 
  
11.2. Considerando-se que a exigência de retenção do IR deve ser aplicada a partir da 
vigência da IN RFB nº 2.145 de 26/06/2023 (que alterou a IN RFB nº 1.234/12), 
informa-se que haverá a retenção de IR no percentual discriminado no Anexo Único do 
Decreto Municipal n. 7.189/23. 
 
11.3. Na hipótese de emissão do documento fiscal sem a discriminação da retenção 
referida, autoriza-se o lançamento do desconto no boleto bancário ou documento de 
pagamento congênere. 
 
 

 
Campo Limpo Paulista, 27 de maio de 2025. 

 
 
 

_________________________________ 
Felix Jodoval Gil Fernandes Junior 

Diretor de administração e finanças 
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ANEXO I 

DOCUMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

1. Dados do Solicitante 

Responsável pela Solicitação: Processo Administrativo 1 Doc nº  
Beatriz de Cássia Rodrigues 289/2025 Preliminar 

Setor Requisitante: Setor Beneficiado: 
Frotas Frotas 

 

2. Dados do Responsável pela Demanda 

Responsável pela Demanda: E-mail: 
Mayle Barbosa de Oliveira mayle@camaracampolimpo.sp.gov.br 

Cargo: Função no Processo Licitatório 
Analista de Licitação  Analista de Licitação 

 

3. Identificação da demanda – Objeto 

Contratação de seguro de Veículo pelo prazo de 12 meses 
 

 

4. Tipo de contratação 

☐Prestação de serviço não continuado ☒ Prestação de serviço continuado 

☐Material de consumo ☐Obras e serviços de Engenharia 

☐Material permanente/equipamento  

 

5. Justificativa da necessidade da contratação/aquisição do serviço/produto 

Justifica-se a contratação do serviço para garantir a cobertura do seguro do veículo oficial da Câmara 
em caso de sinistros. 
 

 

6. Informação Técnica 

Contratação de apólice de seguro para o veículo oficial da Câmara Municipal Toyota CCross XRE 2.0, 

placa STR2J86 pelo período de 12 meses. 

7. Resultados a serem alcançados 

Seguro do veículo, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, 
colisão, incêndio, danos causados pela natureza, assistência 24 horas e prestação de serviços de 
socorro ou salvamento em situação decorrente de um dos riscos cobertos entre outros de acordo com 
o contrato.  

 

8. Descrições e quantidades (Materiais ou Serviços) 

Item Descrição/Especificação Unidade Quantidade 

1  SEGURO DE AUTOMÓVEL POR 12 MESES SERV. 1 

 

9. Previsão de Entrega / Execução  

05 de junho de 2025 

 



 

      

 

PROPOSTA - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 310/2025 

 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA  

CNPJ: 51.278.885/0001-26 Endereço: Av. Adherbal da Costa Moreira, 255 - 1º andar Centro - Campo Limpo 

Paulista/SP CEP 13231-190 

Fone/Fax: (11) 4039-1526 e-mail: mayle@camaracampolimpo.sp.gov.br e 

compras@camaracampolimpo.sp.gov.br 

 

Objeto: Contratação de apólice de seguro para o veículo oficial da Câmara Municipal Toyota CCross XRE 

2.0, placa STR2J86 pelo período de 12 meses. 

 

DADOS DO FORNECEDOR 

Razão social CNPJ 

  

Endereço 

 

Site/E-mail Telefone 

  

Responsável pela proposta Função 

  

Data de emissão da proposta Prazo de Validade da proposta 

  

 

Item Descrição do Produto/Serviço 
Unidad

e 
Quant. Marca/Modelo 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 

Contratação de apólice de seguro para o 
veículo oficial da Câmara Municipal 
Toyota CCross XRE 2.0, placa 
STR2J86 pelo período de 12 meses 

Serv. 01 

 

R$ 0,00 R$ 0,00 

 

 Frete R$ 0,00 

 

 VALOR TOTAL DO 

ORÇAMENTO 
R$ 0,00 

 

Isenção de Taxa de Entrega: 
Valor mínimo de 

compra 

Em caso de cobrança de frete favor informar valor mínimo de compras para frete 

gratuito 
R$ 0,00 

 

Condições: Estão inclusos nos preços ofertados todos os tributos, custos e despesas que incidam ou venham a 

incidir, direta ou indiretamente, sobre o serviço contratado, além das demais condições estabelecidas no 

Documento para Formalização de Demanda (DFD). 



ANEXO III 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

    

A (empresa ou pessoa física) ............................................................................, inscrita no 

CNPJ/CPF nº............................................, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr. (a) ........................................................................................................, portador da 

Carteira de Identidade nº .................................... e do CPF nº ......................................,  

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 

de 5 de outubro de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ). 

 

 

 

................................................. , ....... de .......................... de 2025. 

                                  (cidade)                                        (data) 

  

 

 

........................................................ 

(assinatura) 
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Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ). 

 

 

 

................................................. , ....... de .......................... de 2025. 

                                  (cidade)                                        (data) 

  

 

 

........................................................ 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025 

Dispensa de Licitação nº xx/2025 

Processo Administrativo n° xxx/2025 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMPO LIMPO PAULISTA/SP E A EMPRESA XXX  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA, pessoa jurídica de 

Direito Público, com sede na Avenida Adherbal da Costa Moreira, nº 255, em Campo Limpo Paulista, 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 51.278.885/0001-26, neste ato representada pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, ANTONIO FIAZ CARVALHO, doravante denominado CON-

TRATANTE, e a empresa  XXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXX, sediada na XXXX, em 

XXXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº xxx/2025 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Aviso de Dispensa n. .../2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de Cobertura Securitária de veículo, com cober-

tura total e contra terceiros, incluindo danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, 

colisão, incêndio, danos causados pela natureza, assistência 24 horas e prestação de serviços de 

socorro ou salvamento em situação decorrente de um dos riscos cobertos, bem como carro reserva, 

conforme detalhamento no Anexo I desse contrato.  

1.2 Descritivo do objeto: 

Veículo a ser segurado Qntd Valor Unitário Valor Total 

Toyota Corolla Cross XRE 2.0, 16V Flex 4x2 Aut  

Ano fabricação 2024/2025 Gasolina/Álcool 

Placa STR2J86 / Chassi 9BRK3AAG8S0145817 

1 R$ R$ 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.1.1. Documento de Formalização da Demanda; 

1.1.2. O Aviso de Dispensa; 

1.1.3. A Proposta do Contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses com início previsto para o dia 

xx/xx/2025, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A apólice terá vigência de 12 (doze) meses, consecutivos e ininterruptos, com início previsto 

para o dia xx/xx/2025. 

2.3 A CONTRATADA fica obrigada a expedir e efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato. 

2.4 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os ser-

viços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na reali-

zação do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.5 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.7 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Aviso de Dis-

pensa, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços previstos em sua proposta, que é 

parte integrante deste contrato.  

5.2. O valor total da contratação é de R$ xxx (xxx). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação. 

5.4. Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o fornecimento dos 

serviços objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional 

devido a erro ou má interpretação feita pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se de-

finidos no Aviso de Dispensa, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em xx/xx/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres-

pondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual-

quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofi-

cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

7.9.  A Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o Contratante. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa; 

8.1.3.  Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-

laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-

cando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-

pensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con-

tratado; 

8.1.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exe-

cução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Aviso de Dispensa; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara de Campo Limpo Paulista para ado-

ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.a. A Administração terá o prazo de quinze dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en-

tidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e uten-

sílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência. 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incor-

reções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano cau-

sado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-

nhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-

trato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-

mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

9.17. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profis-

sional. 

9.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.20.  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que even-

tualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver neces-

sidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.5. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, ho-

rário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, des-

vios ou abusos. 

10.6. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.7. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
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11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155, da Lei nº 14.133, de 2021: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

iv) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-

tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-

contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-

trativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla-

ração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Con-

trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.a. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaliza-

ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cola-

teral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-

signados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  

 Fonte de Recursos:   

 Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

 Plano Interno:  

 Nota de Empenho: 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-

pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub-

metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada ne-

cessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-

tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.2. Fica eleito a comarca de Campo Limpo Paulista/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lido e achado em ordem, os contraentes assinam 

digitalmente o presente Termo de Contrato, junto a suas testemunhas. 

 

Campo Limpo Paulista, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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Anexo I do contrato – Cobertura Mínima da Apólice do Seguro 

 

 

Colisão, incêndio, roubo e furto 

Acidentes pessoais por passageiros – morte e invalidez 

Despesas médico hospitalares 

Danos materiais a terceiros 

Danos corporais a terceiros 

Danos morais a terceiros 

Danos aos Vidros, retrovisores, lanternas e faróis-rede referenciada  

Carro reserva p. Básico – completo 

Assistência 24h completa ao veículo e passageiro 

Guincho sem limite de km 


